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Aviso de Contratação Direta 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 04/2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 08/2025 

 
CONTRATANTE: 
CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR | PARANÁ 
 
OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
PLATAFORMA COMPLETA PARA TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES PLENÁRIAS E 
TRANSCRIÇÃO DAS ATAS DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR. 
 
VALOR: 
R$ 11.520,00 (ONZE MIL E QUINHENTOS E VINTE REAIS) 
 
A) DATA E HORÁRIO LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 
ADICIONAL E DOCUMENTAÇÃO: 
⮚ 06/11/2025 - Até 17h00min.  

❖ Se houver empate no lance final, será aplicado os critérios de desempate, conforme Art. 60 
da Lei 14.133/2021, observado, Art. 6, I, será convocado por e-mail para a disputa final, no prazo 
não inferior a 24 horas, prevalecendo o empate, haverá sorteio.  

❖ Será declarada vencedora a empresa que ofertar o menor valor. 

❖ A empresa que participou da fase de orçamento (fase preparatória), caso oferte uma 
proposta final ao último valor registrado no portal, deverá encaminhar, junto, os documentos de 
habilitação previstos no edital divulgado. 
 
B) ENDEREÇO ELETRÔNICO (E-MAIL) PARA ENVIO DA PROPOSTA E 
DOCUMENTAÇÃO: 
⮚ licitacao@cmuniflor.pr.gov.br 

⮚ O Edital completo estará disponível a partir do dia 03/11/2025 no Site: 
www.cmuniflor.pr.gov.br/licitações.  
 
C) ANÁLISE E SELEÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO: 
⮚ 07/11/2025 – A partir das 8h30min (horário de Brasília – DF). Podendo ser prorrogado o 
período de análise. 
 
D) RESULTADO DA CONTRATAÇÃO COM DIVULGAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL DO MUNICÍPIO: 
⮚ Diário Oficial dos Municípios do Paraná: https://www.oregionaljornal.com.br  

⮚ Portal da Transparência: http://uniflorpr.equiplano.com.br:7474/transparencia/  
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 04/2025 

 (Processo Administrativo N. º 08/2025) 

 
 Torna-se público que a CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR, com sede no endereço indicado no 
rodapé, representado por seu presidente em exercício, conforme autorização expedida no processo 
administrativo supracitado realizará Dispensa com critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE 
(GLOBAL) na hipótese do art. 75, II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal 
nº 009/2024, e demais normas aplicáveis. 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 
dispensa de licitação, de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE 
PLATAFORMA COMPLETA PARA TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES PLENÁRIAS E 
TRANSCRIÇÃO DAS ATAS DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR., e de acordo 
comas quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
1.2. A contratação ocorrerá conforme TERMO DE REFERÊNCIA. 
1.2.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. 
1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE (GLOBAL), observadas as 
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA  

2.1. Poderão participar desta Dispensa os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o 
objeto deste processo. 
2.2. Os fornecedores deverão enviar suas propostas (modelo em anexo), acompanhada dos documentos 
de habilitação e DECLARAÇÕES (modelo em anexo), durante o período definido neste edital, como 
“Recebimento das Propostas – Dispensa 03/2025”, exclusivamente no e-mail 
(licitacao@cmuniflor.pr.gov.br), observando, na formulação do preço, o máximo de 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula. 
2.2.1. O licitante deverá informar a marca, modelo no que se aplicar, descrição do produto e demais 
informações de acordo com o Anexo I do edital e demais características do(s) produto(s) ofertado(s).  
2.2.2.   Se houver empate no lance final, será aplicado os critérios de desempate, conforme Art. 60 da Lei 
14.133/2021, observado, Art. 6, I, será convocado por e-mail para a disputa final, no prazo não inferior a 24 
horas, prevalecendo o empate, haverá sorteio.  
2.2.3. Será declarada vencedora a empresa que ofertar o menor valor. 
2.2.4. A empresa que participou da fase de orçamento (fase preparatória), caso oferte uma proposta final 
ao último valor registrado no portal, deverá encaminhar, junto, os documentos de habilitação previstos no 
edital divulgado. 
2.3. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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2.5. A proposta apresentada deverá incluir todas e quaisquer despesas necessárias ao cumprimento do 
objeto desta licitação, tais como: tributos, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço 
ofertado corresponder, rigorosamente, às especificações do objeto licitado. 
2.6. Constatando o atendimento das exigências fixadas neste Edital, o objeto será adjudicado ao autor da 
melhor proposta. 
2.7. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
2.7.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.7.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 
citação e responder administrativa ou judicialmente; 
2.7.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 
2.7.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.7.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
2.7.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 
746/2014-TCU-Plenário); e 
2.7.5. sociedades cooperativas. 
2.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
2.9. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
2.10. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 
2.11. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

3. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

3.1. No dia designado para análise das propostas e documentos de habilitação, será verificada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade 
do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
3.1.1. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo definido para a 
contratação, será desclassificado; e se passará a análise das outras propostas seguindo à ordem de 
classificação. 
3.2. Em qualquer caso, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa que será anexada 
aos autos do processo de contratação. 
3.3. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
3.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
3.4.1. contiver vícios insanáveis; 
3.4.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
3.4.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
3.4.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
3.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde 
que insanável. 
3.5. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. (aplicável somente em caso de obras e serviços de engenharia ou em certames que seja 
disponibilizado planilha de custos); 
3.5.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
3.5.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 
impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
3.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
3.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta.  
 

4. HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – TERMO DE 
REFERÊNCIA deste aviso.  
4.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta 
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2); e 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União  
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2). 
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4.2.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no respectivo 
Relatório. 
4.2.1.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. 
4.2.1.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 
4.2.1.4. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
4.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de 
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
4.5. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 
contribuições. 
4.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 
4.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação 
Direta. 
4.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 
4.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
 

5. CONTRATAÇÃO 

5.1. Após a homologação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido 
instrumento equivalente. 
5.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Aviso de Contratação Direta.  
5.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim 
ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de 
seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 
5.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
5.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 
implica o reconhecimento de que: 
5.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 
anexos; 
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5.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da 
Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 
Lei. 
5.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
5.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições 
de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 
 

6. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

6.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 
155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
6.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
6.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
6.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 
6.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
6.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
6.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
6.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
6.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
6.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
6.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
6.1.10.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 
de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 
momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
6.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
6.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
6.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 
b) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 6.1.1 a .6.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 6.1.2 a 
6.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
6.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
6.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 



 
 

ESTADO DO PARANÁ  
CÂMARA DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR 

CNPJ: 00.276.597/0001-00 

 

 

 

 

Rua Orquídea, 719, Centro – Fone (44) 3270-1225 
E-mail: licitacao@cmuniflor.pr.gov.br – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PR 

WWW.CMUNIFLOR.PR.GOV.BR 

6.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 
6.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
6.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
6.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
6.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
6.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
6.11. as peculiaridades do caso concreto; 
6.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
6.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 
6.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
6.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
6.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160) 
6.17.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
6.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 
 

7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

7.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 
7.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 
7.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 
às condições de habilitação exigidas. 
7.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 
conforme o caso. 
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7.2. As providências dos subitens 7.1.1 e 7.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
7.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo 
não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 
da Administração na respectiva notificação. 
7.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 
do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração.  
7.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento observarão o horário de Brasília-DF, 
inclusive para contagem de tempo e na documentação relativa ao procedimento. 
7.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
7.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 
o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
7.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo de contratação. 
7.9. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
7.10. Da sessão pública será divulgada Ata no site da Câmara de Uniflor - PR: 
http://www.cmuniflor.pr.gov.br/ 
7.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
7.11.1. ANEXO I – Documentação Exigida para Habilitação; 
7.11.2. ANEXO II – Termo de Referência; 
7.11.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 
7.11.4. ANEXO IV – Modelo Proposta de Preço; 
7.11.5. ANEXO V – Declarações; 
 
 

Uniflor, PR XX de XXXXXXXX de 2025. 
 
 
 
 

___________________________________ 
ALEXANDRE APARECIDO RISSO 

Presidente da Câmara 
Câmara Municipal de Uniflor –PR 
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ANEXO I - DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N. º 04/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N. º 08/2025 

1. Listam os documentos exigidos para habilitação: 
 

1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA (ART. 66, LEI 14.133/21): 
1.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  
1.1.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
1.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.4. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 
1.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
1.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz; 
1.1.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
1.2. HABILITAÇÕES FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA (ART. 68, LEI 14.133/21): 
1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); Podendo ser emitida através 
do endereço eletrônico: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/Servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Solicitacao.asp 
1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. Podendo ser emitida através do endereço eletrônico: 
https://solucoes.receita.fazenda.gov.br/servicos/certidaointernet/pj/emitir. 
1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); Podendo ser emitida 
através do endereço eletrônico:  
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 
1.2.4. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; Conforme inciso XII do Anexo IV (Modelo de Declaração Unificada). 
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1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. Podendo 
ser emitida através do endereço eletrônico: https://cndt-certidao.tst.jus.br/inicio.faces. 
1.2.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
1.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
1.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Podendo ser emitida através do 
endereço eletrônico: 
Estadual, http://www.cdw.fazenda.pr.gov.br/cdw/emissao/certidaoAutomatica, e Municipal emitida no portal 
do município onde se localiza a sede do licitante. 
1.2.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados 
ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva 
legislação de regência. 
 
1.3. Habilitação econômico-financeira (Art. 69, Lei 14.133/21): 
1.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. A validade deverá 
ter a data de expedição não superior a 90 (noventa) dias corridos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II); 
1.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez 
Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
1.3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 14.133, de 2021, 
art. 65, §1º);  
1.3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos.  
1.3.2.3. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital – ECD ao Sped. 
1.3.2.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 
1.3.2.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 
1.4. Habilitação Técnica (Art. 67. Lei 14.133/21): 
1.4.1. Atestado de Capacidade Técnica: Apresentação de pelo menos 01 (um) Atestado (s), em nome da 
empresa licitante, fornecido (s) por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando a 
execução de atividades pertinentes e compatíveis em características, prazos e quantidades conforme objeto 
ou item; 
1.4.1.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 
diferentes atestados executados de forma concomitante. 
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1.4.1.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 
1.4.1.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 
documentos. 
1.4.1.4. Tratando-se de participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar: 
1.4.1.5. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que 
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na 
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 
Lei n. 5.764, de 1971; 
1.4.1.6. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos 
cooperados indicados; 
1.4.1.7. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à execução 
contratual;  
1.4.1.8. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
1.4.1.9. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarão o contrato;  
1.4.1.10. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) 
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 
o objeto da licitação; 
1.4.1.11. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO:    
1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PLATAFORMA 
COMPLETA PARA TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES PLENÁRIAS E TRANSCRIÇÃO DAS ATAS 
DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR., conforme especificado na tabela abaixo:  
1.2. A contratada deverá FORNECER em regime de COMODATO todos os equipamentos necessários 
para a transmissão, ressaltando que a Câmara Municipal de Uniflor não dispõe de quaisquer itens para tal. 
1.3. Além de fornecer todo o equipamento necessário, a contratada deverá instalar os mesmos, bem como 
realizar TREINAMENTO para a equipe de servidores da Câmara Municipal de Uniflor. 
1.4. OBS.: O critério de julgamento será o de Menor Preço por Lote (Global). 
 

LOTE 1 - LOCAÇÃO DE PLATAFORMA DE TRANSMISSÃO E TRANSCRIÇÃO INTELIGENTE 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTDE. 
VALOR 
UNIT.  

VALOR 
TOTAL 

1 

LOCAÇÃO DE PLATAFORMA COMPLETA DE 
TRANSMISSÃO. CONTEÚDO DO SERVIÇO: 
 
-Câmera HD robotizada com zoom ótico de no mínimo 
15x com posicionamento 3D;  
-Câmera Full HD fixa;  
-Servidor de vídeo com capacidade de HARDWARE 
para transmissão ao vivo para até duas redes sociais 
simultâneas e gravação local Full HD:  
-Retorno do vídeo em telão ou TV com conexão HDMI 
Full HD;  
-Backup das imagens com gravação local;  
-Software para transmissão ao vivo com 
sincronização automática via API com Facebook, 
Youtube e Instagram sem o uso de Chaves de 
transmissão RTMP:  
-Software de posicionamento 3D para automação de 
câmera robotizada;  
-Software que permita inserção digital de legenda com 
nomes dos vereadores no vídeo ao vivo;  
-Cronômetro digital presente no retorno de vídeo com 
o tempo das falas dos vereadores;  
-Tecnologia de posicionamento 3D da câmera, com 
controlador da TV. 

MÊS 12 R$ 830,00 R$ 9.960,00 

2 
Transcrição inteligência e automática das atas das 
sessões por inteligência artificial. 

MÊS 12 R$ 130,00 R$ 1.560,00 

VALOR TOTAL: R$ 11.520,00 

 
2. JUSTIFICATIVA:   

O serviço de locação da plataforma contempla todos os recursos tecnológicos necessários para 
garantir qualidade, estabilidade e praticidade nas transmissões. A transmissão em tempo real permite que a 
população acompanhe as deliberações, votações e discussões de interesse público, fortalecendo o princípio 
da publicidade e aproximando o cidadão do poder legislativo municipal.  

O sistema inclui câmeras de alta definição, servidor dedicado para transmissão simultânea em redes 
sociais, gravação local em “Full HD” e “softwares” integrados para controle e automação, permitindo a 
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operação eficiente e profissional das sessões. Além disso, a inserção digital de legendas com os nomes dos 
vereadores e o cronômetro de tempo de fala asseguram maior organização e clareza durante a exibição ao 
público. 

O uso de tecnologia de posicionamento 3D e câmeras robotizadas possibilita que as captações sejam 
dinâmicas e automatizadas, reduzindo a necessidade de operadores e garantindo melhor enquadramento e 
qualidade visual. Essa automação também contribui para a padronização das transmissões, resultando em 
um material audiovisual de qualidade superior e de fácil acesso para os cidadãos que acompanham 
remotamente as sessões. 

Adicionalmente, a adoção de sistema de transcrição automática das atas por inteligência artificial 
proporciona agilidade e precisão no registro dos debates e decisões. Essa solução reduz o tempo de 
elaboração das atas, minimiza falhas humanas e garante fidelidade às falas dos parlamentares. Sendo assim, 
o conjunto de serviços contratados atende às necessidades institucionais da Câmara, promovendo eficiência 
administrativa, transparência e modernização dos processos legislativos. 
 
3. JUSTIFICATIVA PARA AUSÊNCIA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP:  
3.1. A Nova Lei de Licitações, a Lei 14.133/2021, em sua lógica processual, trouxe a figura do Estudo 
Técnico Preliminar, como o documento de justificação e conhecimento das necessidades da Administração. 
A forma do ETP está prescrita pelo art. 18, parágrafos 1º е 2º, constam nesses dispositivos os itens 
obrigatórios da Nova Peça Licitatória. 
 
3.2. Acontece que a Lei não estabelece parâmetros de obrigatoriedade ou de faculdade do referido 
documento e a sua elaboração acaba exigindo tempo e esforços. Por isso, coube a cada órgão na medida de 
sua atuação regulamentadora, organizar e estabelecer as situações em que о ETP seria viável e vantajoso. 
 
3.3. No caso da Câmara Municipal de Uniflor-PR, apesar das regulamentações existentes envolvendo a 
Nova Lei de Licitações 14.133/2021, entende-se que em processos específicos, cujo objeto e a forma de 
contratação sejam menos complexos, é possível que se afaste a elaboração do ETP, pois o termo de 
referência (TR) (junto com os documentos instrutivos da licitação é suficiente para investigar e definir as 
necessidades da Administração, desde que estes contenham todos os documentos, informações e atos 
normativos, tornando-se, portanto, prescindível o ETP. 
 
3.4. A exigência de confecção do ETP em contratações corriqueiras, ordinárias, de baixo valor e de baixa 
complexidade atenta contra a eficiência e a economicidade, além de induzir um comportamento que banaliza 
a importância do instrumento, passando a ser usado de maneira meramente formalista, para compor 
processos, fragilizando sua relevância e valor, mesmo quando necessário. 
 
3.5. E o processo em questão versa sobre objeto simples, objetivo, que na interpretação da Administração, 
dispensa a elaboração de ETP, pois se trata de "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
O FORNECIMENTO DE PLATAFORMA COMPLETA PARA TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES 
PLENÁRIAS E TRANSCRIÇÃO DAS ATAS DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR.".  
 
3.6. Ademais, destaca-se que a ausência ETP se dá também pelos seguintes fatos:  
 
3.7. Urgência e prazos apertados: Em situações em que há urgência na contratação dos serviços e 
prazos apertados a serem cumpridos, pode ser mais eficiente pular o estudo técnico preliminar e prosseguir 
diretamente com a contratação da empresa especializada, desde que sua reputação e histórico inspirem 
confiança.  



 
 

ESTADO DO PARANÁ  
CÂMARA DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR 

CNPJ: 00.276.597/0001-00 

 

 

 

 

Rua Orquídea, 719, Centro – Fone (44) 3270-1225 
E-mail: licitacao@cmuniflor.pr.gov.br – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PR 

WWW.CMUNIFLOR.PR.GOV.BR 

 
3.8. Custo-benefício: Em alguns casos, o custo e o tempo necessários para realizar um estudo técnico 
preliminar podem superar os benefícios que ele proporcionaria, especialmente se a empresa já possui 
informações suficientes para tomar uma decisão informada de contratação.  
 
3.9. O TR (Termo de Referência), desde que estes contenham todos os documentos, informações e atos 
normativos, é suficiente para o certame, sendo prescindível o ETP. A elaboração do ETP, portanto, torna-se 
obsoleta e avançaria acerca dos temas já estabelecidos pela Administração. 
 
4. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS:  
4.1. Fone: (44) 3270-1225 | E-mail: licitacao@cmuniflor.pr.gov.br 
 
5. RAZÃO DE ESCOLHA DO FORNECEDOR: 
5.1. O fornecedor a ser contratado é aquele que ofertar proposta com o menor preço, após o período 
mínimo de divulgação de 03 (três) dias úteis, por ser a que melhor atenderá as necessidades desta secretaria. 
Até o momento, a empresa CLIC SISTEMAS PARA TRANSMISSAO AO VIVO LTDA - CNPJ: 
11.520.032/0001-34 é a que ofertou o menor preço conforme tabela acima, valor este que será utilizado como 
valor de referência para divulgação do aviso da dispensa no diário oficial. 
 
6. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E FISCAL DE CONTRATO:  
6.1. Conforme solicitação, fica designado o servidor, Alexandre Aparecido Risso, portador do CPF nº 
XXX.678.809-XX, ocupante do cargo de Presidente da Câmara, para responder como Gestor de Contrato. 
6.2. Conforme solicitação, fica designado o servidor, Alexandre Aparecido Risso, portador do CPF nº 
XXX.678.809-XX, ocupante do cargo de Presidente da Câmara, para atuar e auxiliar na gestão e fiscalização 
deste objeto. 
 
6.3. A fiscalização de todas as fases da entrega será feita pelo contratante, por intermédio do agente 
público, designado fiscal do contrato, conforme ato vigente, com autoridade para exercer em nome do 
CONTRATANTE toda e qualquer ação de orientação geral, controle e fiscalização, obrigando-se o 
FORNECEDOR a facilitar, de modo amplo e completo, a ação do fiscal. 
 
7. CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE:  
7.1. Conforme disposições do artigo 140 da Lei 14.133/2021. Provisoriamente: 15 dias. 
Definitivamente: 30 dias. 
 
8. PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO:  
8.1. O período de vigência do contrato será de 12 meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado conforme necessidade e conveniência da Administração, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 
9. FORMA DE PAGAMENTO:  
9.1. O pagamento será efetuado através de depósito em conta corrente do FORNECEDOR, no prazo 
de até 30 (trinta) dias contados da data da entrega do (s) documento (s) fiscal (is) /Notas Fiscais, 
acompanhada da liquidação do serviço realizado. A certificação da fatura será efetuada pelo CONTRATANTE, 
através da Secretaria Municipal requerente e do fiscal do contrato.  
9.2. Em caso de atraso no pagamento, motivado exclusivamente por esta Prefeitura, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data 
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do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, 
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 
I = (TX / 100) / 365 
EM = I x N x VP, onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios 
N = Nº de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso 
 
10. CRITÉRIO DE REAJUSTE:   
10.1. O reajustamento em sentido estrito, a fim de retratar a variação efetiva do custo de produção, 
estará limitada a variação do INPC; sendo o termo inicial da contagem da periodicidade mínima (12 
meses) para o reajuste a data do orçamento estimado. 
10.2. A solicitação da empresa deverá estar devidamente fundamentada e comprovar, de forma 
incontestável e irrefutável, que houve o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, salientando-se que a 
Administração poderá recusar o pleito formulado mediante a ausência dos pressupostos necessários para o 
deferimento, dentre eles: 
I – Ausência de elevação dos encargos da empresa; 
II – Ocorrência do evento causador do desequilíbrio antes da formulação da proposta; 
III – Ausência de vínculo de causalidade entre o evento ensejador do desequilíbrio e a majoração dos 
encargos da empresa com preços registrados ou contratados; 
IV – Culpa exclusiva da empresa com preços registrados ou contratados pela majoração dos encargos, 
incluindo-se a previsibilidade da ocorrência dos eventos ensejadores. 
10.3. A eventual autorização do reajuste de preço será concedida após a análise técnica e jurídica do 
CONTRATANTE, porém somente contemplará o objeto a partir da data do protocolo do pedido do 
CONTRATANTE.  
10.4. Enquanto eventuais solicitações de reajuste de preços estiverem sendo analisadas, a CONTRATADA 
não poderá suspender os serviços, obras ou fornecimentos, devendo os pagamentos serem realizados ao 
preço vigente. 
 
11. HORÁRIO | LOCAL DE ENTREGA |FORMA DO FORNECIMENTO | PRESTAÇÃO DO SERVIÇO:  
11.1. O regime da prestação do serviço será da seguinte forma, observados os requisitos supra (art. 
18, VII da Lei 14.133/2021):  

11.1.1. A entrega dos produtos e prestação dos serviços contratados será, conforme necessidade a partir 
da emissão da Ordem de Serviço/Requisição que será enviada a contratada no e-mail apresentado na 
proposta ou via Correios ou em mãos ou outro meio de comunicação. 

11.1.2. A empresa terá o prazo de 30 corridos para fornecer os materiais ou prestar os serviços 
solicitados no endereço constante da requisição/ordem de serviço enviada. O prazo de entrega poderá 
ser prorrogado, por igual período, mediante justificativa apresentada e aceita pela Secretaria responsável. Em 
caso de não aceitação da justificativa a empresa deverá fornecer o produto no prazo inicial estipulado. 

11.1.3. A licitante vencedora ficará obrigada a substituir o produto ou refazer o serviço recusado pela 
Câmara Municipal no prazo de até 30 dias. O mero recebimento não caracteriza a aceitação do mesmo. 
Vez que os serviços/produtos serão recebidos: a) Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 
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conformidade da prestação de serviços e fornecimento com a especificação; b) Definitivamente, após a 
verificação da qualidade do produto ou serviço e a consequente aceitação. 

11.1.4. O recebimento do produto, ou prestação dos serviços, mesmo que definitivo, não exclui a 
responsabilidade da empresa pela sua qualidade e características, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades. Além da entrega no local designado, deverá a licitante vencedora, também, descarregar, 
armazenar os produtos no local indicado por servidor, comprometendo-se, ainda, integralmente, com 
eventuais danos causados a estes. 

11.1.5. A Contratada não poderá se negar em prestar os serviços solicitados, ou em fornecer os 
produtos solicitados, mesmo que em pequenas quantidades. 

11.1.6. O não respeito aos prazos de entrega e prestação dos serviços ensejará em processo administrativo 
de responsabilidades e aplicações de multas contratuais, além de outras sanções previstas na minuta 
contratual. 

11.1.7. Todas as despesas (diretas e indiretas) com a entrega do objeto serão por conta da empresa 
contratada. 
 
12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:  
12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
12.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
12.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
12.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
12.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
12.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
12.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
12.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Câmara Municipal de Uniflor-PR para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
12.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
12.9.1. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
12.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
12.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
12.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados 
12.13. Demais obrigações conforme previstas no Termo de Contrato (minuta padronizada do Governo 
Federal – AGU). 
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:   
13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
13.2. Entregar o objeto conforme estipulado no termo de referência do edital que rege o certame, dentro do 
prazo previsto; 
13.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
13.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
13.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
13.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
13.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
13.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
13.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
13.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
13.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
13.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
13.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
13.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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13.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
13.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
13.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
13.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
13.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
13.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
13.23. Demais obrigações conforme previstas no Termo de Contrato (minuta padronizada do Governo 
Federal – AGU). 
 
14. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:   
14.1. O pagamento decorrente deste pedido correrá à conta dos recursos das dotações orçamentárias 
constates do Parecer Contábil, nas dotações indicadas/solicitadas pela Secretaria, cujo parecer fará parte 
integrante do processo de contratação. 

01  CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR 
001  CÂMARA MUNICIPAL 
01.031.0001.2001 Atendimento ao Processo Legislativo   
3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

 
 
15. DAS SANÇÕES E PENALIDADES:  
15.1. Conforme previsto no Edital e seu Termo de Contrato (minuta padronizada do Governo Federal). 
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 ANEXO III - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N. º XXX/2025 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

(Processo Administrativo N. º 08/2025) 

 
 CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR, ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interna, inscrita no CNPJ sob o nº 00.276.597/0001-00, com sede na Rua Orquídea, 719, Centro, CEP 87.640-
000 – Câmara Municipal, neste ato representado por seu Presidente em exercício, o senhor Alexandre 
Aparecido Risso, inscrito no CPF sob o N. ° XXX.678.809-XX,  doravante denominado CONTRATANTE, e 
o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na 
..................................., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por 
.................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração 
apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo N. º 08/2025 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e Decreto Municipal nº 009.2024, e 
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação N. º 04/2025,  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO DE PLATAFORMA COMPLETA PARA TRANSMISSÃO AO VIVO DAS SESSÕES 
PLENÁRIAS E TRANSCRIÇÃO DAS ATAS DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR.,  
nas condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como, conforme tabela abaixo: 
 

(COLAR TABELA) 
 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. Edital do Aviso da Dispensa; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados; 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO (art. 105 a 114) 
2.1. O prazo de vigência é de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, conforme lei 14.133/2021.  
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII 
e XVIII) 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
  
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ (xxx). 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
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comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 
no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
8.10.1.  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.14.  Os Órgãos da Administração Direta e Indireta da Câmara Municipal de Uniflor/PR, ao efetuarem 
pagamento à pessoa física ou jurídica pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 
obras de engenharia, ficam obrigados a proceder à retenção do Imposto de Renda (IR), com base na Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores, observando as disposições 
contidas na Legislação Municipal. As retenções serão efetuadas, sobre qualquer forma de pagamento, 
inclusive os pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para 
entrega futura. A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal 
observando os percentuais estabelecidos na Legislação Municipal. 
 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Entregar o objeto conforme especificado neste contrato e termo de referência. 
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa 
do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
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9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.23. Nas prestações de serviço, ficará a cargo da contratada as devidas autorizações para a execução 
junto aos Órgãos fiscalizadores (ex. CREA/CAU, ANVISA, SUSEP ou qualquer outro de mesma 
responsabilidade), incluindo, caso exista a necessidade a devida emissão de Anotação de Responsabilidade 
técnica. 
9.24. Os prestadores de serviços e fornecedores de bens deverão emitir as notas fiscais em observância 
às regras de retenção estabelecidas pela legislação tributária. As retenções efetuadas serão consideradas 
como antecipação do devido pelos contribuintes e serão objeto de dedução, compensação ou restituição na 
forma da legislação específica, conforme Decreto Municipal 174/2023. 
 



 
 

ESTADO DO PARANÁ  
CÂMARA DO MUNICÍPIO DE UNIFLOR 

CNPJ: 00.276.597/0001-00 

 

 

 

 

Rua Orquídea, 719, Centro – Fone (44) 3270-1225 
E-mail: licitacao@cmuniflor.pr.gov.br – CEP 87.640-000 – UNIFLOR – PR 

WWW.CMUNIFLOR.PR.GOV.BR 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
10.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1. Conforme previsto no Edital do Aviso da Dispensa de Licitação N. º 04/2025. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 
para o contrato. 
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 
em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.4.3. Indenizações e multas. 
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral deste exercício do Câmara Municipal de Uniflor-PR, na dotação abaixo 
discriminada: 
 

(COLAR DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS) 
 
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO (art. 140, II) 
14.1. Não obstante o fato de a vencedora ser única e exclusiva responsável pelo fornecimento, objeto deste 
contrato, a administração, através de sua própria equipe ou de prepostos formalmente designados, sem 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais ampla e completa fiscalização na sua 
execução.  
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14.2. Fica designado o servidor ALEXANDRE APARECIDO RISSO, portador do CPF nº XXX.678.809-XX, 
para exercer a GESTÃO do objeto deste e ainda: 
a) Propor ao departamento competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste 
contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ao fornecimento do objeto contratado, 
c) Atestar as notas fiscais e encaminhá-las à unidade competente para pagamento; 
d) Promover o adequado encaminhamento, à unidade competente, das ocorrências contratuais 
constatadas ou registradas pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas pertinentes; 
e) Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas 
as ocorrências relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas 
informações e relatórios apresentados pelo fiscal; 
f) Propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
14.3. Fica designado o servidor ALEXANDRE APARECIDO RISSO, portador do CPF nº XXX.678.809-XX, 
para exercer a FISCALIZAÇÃO E O ACOMPANHAMENTO do objeto deste contrato, e ainda:  
a) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do contrato, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 
b) Acompanhar e fiscalizar, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da sua entrega e de tudo dar ciência 
à CONTRATADA, para o fiel fornecimento durante toda a vigência do Contrato; 
c) Sustar, recusar, qualquer produto que esteja em desacordo com as especificações constantes no 
anexo I, determinando a substituição do produto em desconformidade com o solicitado; 
d) Exigir o cumprimento de todo fornecimento dos itens constante no Anexo I, do Edital, da proposta da 
CONTRATADA e das cláusulas deste contrato; 
14.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRANTE, não elide nem diminui a 
responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, 
responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades resultantes do fornecimento inadequado ou de 
qualidade inferior, que não implicarão corresponsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para 
a fiscalização. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 e Diário Oficial deste Município. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 
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18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nova Esperança/PR para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, 
da Lei nº 14.133/21. 
 

Uniflor/PR, xx de xxxx de 2025. 
 
 
 

_________________________________ 
CÂMARA DE UNIFLOR 

CNPJ. 00.276.597/0001-00 
Alexandre Aparecido Risso  

Presidente 
 

______________________________ 
CONTRATADA 

 

 
____________________________ 

GESTOR 
______________________________ 

FISCAL 
TESTEMUNHAS: 
 
 

_____________________________ 
CPF.  

 

_____________________________ 
CPF.  
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ANEXO IV - MODELO PROPOSTA DE PREÇO 

 
 A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 
cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao 
Edital Aviso de Dispensa Eletrônica nº ...../2025, que tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO DE PLATAFORMA COMPLETA PARA TRANSMISSÃO AO 
VIVO DAS SESSÕES PLENÁRIAS E TRANSCRIÇÃO DAS ATAS DAS SESSÕES DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE UNIFLOR-PR., conforme segue: 
 
Item Especificação Marca Unidade Quantidade Valor Unitário R$ Valor máximo 

total 

1 xx xx xx xx R$  
2 xx xx xx xx R$  
3 xx xx xx xx R$  

 
Informar Valor global total R$... 
Informar especificação dos materiais;  
Informar marca;  
Informar unidade, quantidade e valor Unitário e total;  
Informar que a proponente se obriga a cumprir todos os termos da Nota de Empenho a ser firmada 
com a vencedora do certame.   
 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da abertura da sessão pública 
da Dispensa Eletrônica ....../2025. 

DECLARAMOS que propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

.............................................................................., ........, .................................. de 202x. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 
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ANEXO V - DECLARAÇÕES 

 

 A empresa ..............................., estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 
eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................., 
cargo, RG.................., CPF.................., (endereço), vem por meio desta, DECLARAR, sob as penas da lei 
que: 

a) Inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores; 

b) Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

c) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

d) Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 
da Constituição; 

 

.............................................................................., ........, .................................. de 2025. 
Local e Data 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

 


